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    1 INTRODUÇÃO




    A proposta geral desta dissertação é analisar a jornada do vilão em histórias em quadrinhos, ou seja, a construção de narrativas vilanescas. Realizamos a delimitação do tema em adaptações dessas obras para o cinema. O corpus pesquisado foi Joker (2019) em português Coringa, de Todd Phillips, que conta a origem do vilão mais popular da DC Comics1. O filme se destaca em meio as demais adaptações HQs em quadrinhos da franquia de Batman por evitar embates dicotômicos entre o bem o mal, respectivamente representados pelo Homem Morcego e os inimigos por ele combatidos. Entretanto, a premissa criada por Phillips é marcada justamente pelo oposto: a perda de controle. Na obra, enquanto a desigualdade é exacerbada, a ordem e civilidade parecem sucumbir perante o caos agravado por uma greve de garis, que torna as ruas em Gotham cada vez mais imundas e violentas. Em um universo onde Batman não existe, o desafio de restabelecer a segurança na cidade e reduzir o poder dos vilões se torna ainda mais complexo.




    Desde a primeira adaptação: Batman: o filme, de Leslie H. Martinson (1966) até 2021, ano de encerramento desta pesquisa, a relação entre as narrativas gráficas e cinematográficas sobre as histórias em quadrinhos (HQs) da Detective Comics (DC) se expandiu, passando de filmes B para sucessos de bilheteria e vencedores do Oscar. Sobre o fenômeno, Denise Guimarães (2012, p. 11) pontua que o cinema contemporâneo parte de uma: “linguagem sensorialmente rica e hibrida”, que propicia: “um vasto leque de propostas atraentes para a Comunicação”, por isso, o tema extrapola a sazonalidade e limitação comuns a desenhos animados, geralmente destinados ao infanto-juvenil, e torna-se capaz de atrair os mais diversos públicos para as salas de cinema.




    Nos quadrinhos, Batman surge como a única solução, quando nem mesmo a polícia, dotada de autoridade e poder bélico, é capaz de controlar a violência. Para contactá-lo, um feixe de luz (bat-sinal) deve ser lançado ao céu. Após emiti-lo, um homem aparentemente comum, sem quaisquer poderes sobrenaturais ou armas especiais surgirá – no melhor estilo god ex machina – e trocará socos com os bandidos em busca de restabelecer a ordem nas ruas de Gotham. Batman traja uma indumentária negra, marcada pelo símbolo de morcego no peito e a emblemática cueca por cima das calças. O uniforme inclui uma máscara para os olhos, que lhe confere certo anonimato, esse herói também veste uma capa, que pode ser usada para planar, o efeito visual é semelhante ao voo realizado por esquilos voadores.2




    No cinema, Batman já recebeu versões com os mais diversos condicionamentos físicos, surgindo com aparências que variam desde uma criança franzina até um fisiculturista. As quatorze adaptações2 inspiradas na HQ apresentam predominantemente uma mise-en-scène cinzenta e sombria, marcada pela violência. Em todas Batman é um justiceiro, um agente autoproclamado da justiça, que toma para si a tarefa de realizá-la. Na versão de Tim Burton de 1989, a temática principal é o embate entre dois indivíduos mentalmente perturbados, em uma metrópole decadente e totalmente corrompida pelo crime. Ao invés dos azul e cinza originais, o diretor optou por um Batman totalmente trajado de preto, estabelecendo a ideia do herói se misturando às sombras da noite para combater seus inimigos. A cor também retrata a dualidade inerente desse herói, pois o protagonista constantemente trilha um caminho por entre os extremos da justiça.




    Em Batman Eternamente, de Joel Schumacher (1995), por exemplo, as cores vibrantes como verde, roxo e vermelho foram usadas exclusivamente para os vilões Coringa e Charada. Há exceções para essa abordagem obscura, como em Batman vs. Superman, de Zack Snyder (2016), onde os raios lasers e demais efeitos especiais parecem ter ganhado mais destaque do que a narrativa em si, a qual apresenta uma solução simplória para finalizar a luta. Ainda assim, estes fatores não os invalidam como cinema ou desmerecem seus estudos, pois segundo Guimarães (2012, p. 12): “[...] tais filmes exigem questionamento sobre suas formas de produção e capacidade de penetração nas dinâmicas culturais”. Assim, podemos abordar as negociações intersemióticas dessas obras, independentemente de sua natureza.




    No universo criado para o Coringa de Todd Philips (2019), em meio a um cenário caótico, acompanhamos a história de Arthur Fleck, um homem desamparado que vive à margem da sociedade, partindo da perspectiva do próprio protagonista. O que pode ser visto com uma tentativa de justificar o comportamento do Coringa, que só se tornaria vilão após perceber que esta era a sua única opção naquele ambiente urbano violento, sombrio e perigoso. Essa tentativa é reforçada pela identidade visual da obra, na qual a fantasia e o uso dos efeitos especiais dão lugar à melancolia, reforçados por uma mise-en-scène que abdica do brilho e coreografias de lutas, para focar em batalhas do cotidiano.




    Enquanto seus antecessores pertencentes aos gêneros de aventura/ação, apostavam majoritariamente em versões caricatas do vilão, o filme Coringa, foi classificado como um drama/crime e é regido em uma atmosfera desconfortável, um desconforto constante que só é amenizado em cenas lúdicas marcadas por danças e delírios. O oxímoro do palhaço triste abre a exposição do protagonista, que chora em frente ao espelho enquanto se prepara para fazer os outros sorrirem. Uma possível alusão ao Palhaço Pagliacci de Alan Moore e Dave Gibbons (1999):




    Um homem vai ao médico, diz que está deprimido. Diz que a vida parece dura e cruel. Conta que se sente só num mundo ameaçador onde o que se anuncia é vago e incerto. O médico diz: “O tratamento é simples. O grande palhaço Pagliacci está na cidade, assista ao espetáculo. Isso deve animá-lo.” O homem se desfaz em lágrimas. E diz: “Mas, doutor... Eu sou o Pagliacci.” (MOORE; GIBBONS, 1999, p. 34)




    Na cena seguinte, ele segura um cartaz amarelo escrito: “Everything must go”, esta frase age como conjectura conectando o prelúdio ao final do filme, pois, a partir desse momento, o protagonista, que já não tinha muito, lentamente vai perdendo tudo. A liberdade plena, que sua nova persona exige, só pode ser conquistada quando não há mais nada a perder. Mais adiante na trama, descobrimos que o protagonista possui uma deficiência neurológica, sequela dos espancamentos que sofria na infância, por isso é incapaz de expressar adequadamente o que sente e acaba rindo ou chorando em momentos inadequados. Assim, podemos entender o riso como a tragédia que Arthur não podia conter.




    Calcada em um realismo visceral, a narrativa criada por Todd Philips para Joker (2019) recorre a uma forma bastante sensível e até mesmo lúdica para retratar a origem do vilão Coringa por meio da persona: Arthur Fleck, um homem solitário e deprimido que encontra refúgio nas suas alucinações, fantasias e violência. Disfarces, sombras, máscaras que a sua mente cria para escapar dela mesma, mais uma vez reforçando o lúdico. A ludicidade ameniza a melancolia, porque a história apesar de trágica, é colocada de uma forma que alivia a tristeza. Por isso, o filme pode ser interpretado e sentido sem qualquer conhecimento prévio sobre as HQs de Batman. É claro que as alegorias, referências e diagnósticos da obra original podem servir de complemento, mas não são o gatilho de interpretação, são interesses e curiosidades que não o definem.




    Se considerarmos a máxima do personagem Duas Caras em Batman: O Cavaleiro das Trevas (2008) de Christopher Nolan: “Ou você morre como herói ou vive o suficiente para se tornar o vilão”, será mesmo que Coringa só se torna um vilão por viver demais? Mudando uma variável da narrativa, podemos transformá-lo em herói. Basta pensar no que ocorreria caso o protagonista morresse no beco escuro como um homem comum, alguém que durante seu turno de trabalho foi furtado, e que na busca por reaver seus pertences, acaba sendo espancado em um beco. Caso falecesse dentro das circunstâncias acima citadas, Coringa seria considerado o herói, um trabalhador que só estava tentando lutar uma disputa claramente injusta, e que, não tendo chances de revidar, acaba perdendo o combate e se torna mais uma vítima da criminalidade. É interessante observar que, até mesmo fora do contexto fictício, a criminalidade é vista como uma entidade capaz de gerar mortes, e não como um produto da injustiça em si. Todavia, não coube a esta pesquisa discutir sobre o que é justo ou não no mundo real, por isso delimitamos o tema à produção de vilões para a ficção.




    Mesmo ignorando o universo pregresso, ainda é possível compreender a premissa básica da obra: o paradoxo do palhaço vilão. Um símbolo híbrido forjado na loucura e perversidade. Coringa (2019) pode ser perverso, principalmente porque pode levar o público à uma constante inquietação. Seja pela expressão apreensiva: mostrando os dentes cerrados, marcada por lábios posicionados para baixo, ou em uma expressão positiva, quando os lábios se movem para cima, ao sorrir com e do personagem. Analisando a obra por esse viés, o que se nota é uma possibilidade de estratégia narrativa usada para perverter, que pode levar até as últimas consequências as principais características dos arquétipos do pícaro: a impulsividade e espontaneidade.




    Assim, a partilha do sensível estabelecida pode induzir o público a compactuar e aplaudir os atos impulsivos de um vilão insano, que manipula o suspense do começo ao fim. Ora, basta observar que a história parte exclusivamente do ponto de vista do protagonista, para colocar em questão o teor de realidade dos fatos observados. De acordo com Ventura (2021):




    Existem muitos vídeos fakes que nós aplaudimos de pé. Sabe como é que chama isso? Cinema, novela, seriado. A gente sabe que aquela série é uma ficção, e aquela série, mesmo sendo ficção nos toca, nos faz ficar introspectivos, e me leva a pensar sobre a realidade da minha vida. Muitas vezes, eu vejo um filme no cinema e repenso minha história. (VENTURA, 2021, parte do conteúdo de Não minta para mim, no Youtube)




    Porém, se considerarmos que, tanto a ficção quanto as memórias reais são momentos relembrados e recontados, pode-se aferir que ambas cumprem a mesma função: contar histórias. Para Foster (2019, S07, EP01): [trad. nossa]: “Humanos são viciados em narrativas”3, porque podemos nos vender ao mundo por meio delas. Para Vogler (2006):




    [...] sempre existirá o prazer do “Me conte uma história”. As pessoas sempre se divertirão entrando no transe de uma história e se deixando conduzir pela narrativa de um hábil tecelão de histórias. É divertido dirigir um carro, mas também pode ser divertido ser dirigido num carro e, como passageiros, podemos ver mais paisagens do que se fôssemos obrigados a nos concentrar na estrada. (VOGLER, 2006, p. 21)




    Desse modo, todas as narrativas podem ser reais, mas a realidade, ou seja, o que foi real para cada pessoa, acontece apenas uma vez. Por isso, em um universo onde Batman não existe, um pouco mais próximo da realidade, o desafio de restabelecer a segurança na cidade e reduzir o poder dos vilões se torna ainda mais complexo. Ciente desta complexidade, com o intuito de entender a película, fomos em uma busca pelo estado da arte, mais especificamente, por trabalhos acadêmicos que tratassem sobre as questões do arquétipo do vilão e as adaptações de histórias em quadrinhos no cinema. Neste tema, encontraram-se os livros de Denise Guimarães (2012), Christopher Vogler (2006), Carl Jung (2000), as teses de Luís Gustavo Vechi (2008), Alexandre Schmitt (2011) e as dissertações de Valéria Yida (2016) e Fabricio Marques Franco (2017).




    A problematização está vinculada às indagações sobre o que realmente há por trás da máscara de Arthur Fleck; e em como, nesse contexto, o Coringa assumiria ou não uma atitude perversa, pertinente ao comportamento esperado do arquétipo sombrio ao qual pertence. A justificativa para esse estudo parte da necessidade de demonstrar como a obra realiza uma série de rupturas, as quais abrangem desde aspectos técnicos, tais como a ausência de superpoderes e efeitos especiais, comuns em adaptações de HQs contemporâneas a obra; narrativos, por ser um filme sobre um vilão sem a presença de um herói para combatê-lo; além dos fins políticos presentes, que sinalizam mudanças sobre a percepção da riqueza no cinema.




    Essas perguntas conduziram a conjecturar a hipótese: E se, a criação da persona Arthur Fleck não for uma tentativa de humanizar o Coringa, mas sim uma catarse baseada em memórias imaginárias? Partindo dessa hipótese, o final desmascararia a hipocrisia, uma vez que os argumentos usados para que o público simpatizasse e justificasse os crimes dessa figura vingativa, fossem, na verdade, meros frutos das memórias distorcidas de um vilão. Nesse contexto, Coringa assumiria uma atitude perversa, pertinente ao comportamento esperado do arquétipo sombrio ao qual pertence, porque após inventar uma narrativa picaresca, no final com sua risada e dança, ele zombaria daqueles que acreditaram em sua história.




    O objetivo principal dessa pesquisa foi realizar uma análise sobre os aspectos estético narrativos de Joker (2019), com o intuito de entender a construção do vilão na obra, bem como a apresentação de argumentos e teorias que possam endossar ou invalidar a hipótese. Para alcançá-lo a metodologia escolhida foi a análise fílmica. O aporte teórico para realizá-la baseia-se nos conceitos de Aumont (1995), Penafria (2009), Xavier (1983) e Vogler (2006). O processo foi dividido em duas etapas, primeiramente os elementos fílmicos são decompostos, para posteriormente realizarmos a interpretação e reconstrução do filme, tendo em conta os elementos decompostos, seguindo o sistema descrito por Penafria (2009) que consiste em:




    1) enumerar os efeitos da experiência fílmica, ou seja, identificar as sensações, sentimentos e sentidos que um filme é capaz de produzir quando é visionado; identificar como é que esses meios foram estrategicamente organizados de modo a produzirem determinado(s) efeito(s). 2) a partir dos efeitos chegar à estratégia, ou seja, fazer o percurso inverso da criação de determinada obra dando conta do modo como esse efeito foi construído. (PENAFRIA, 2009, p. 6)




    O método visa esmiuçar as questões referentes ao filme Coringa (2019) e foi usado para manter o que Andrade e Uchôa (2019, p. 14) classificam como: “um equilíbrio entre a as análises das cenas por meio das teorias do cinema e a preocupação das reflexões e interpretações sobre o contexto narrativo”. Ciente da complexidade envolvida em tentativas de explicar qualquer narrativa, metodologias foram adotadas para garantir que o processo explicativo não fosse contaminado pelo posicionamento pessoal. Severino (2002, p. 83) define a explicação como o ato de: “tornar evidente o que estava implícito, obscuro ou complexo”. Em busca de uma resposta para a questão norteadora, inicialmente apresentamos as principais características dos gêneros de tragedia e comédia, ainda nessa linha de raciocínio, desenvolvemos uma reflexão acerca da subversão da comédia; em seguida, utilizamos o arcabouço teórico para realizar uma análise fílmica, bem como pontuar os parâmetros semióticos assinalados por Peirce, Santaella e Eco.




    Posteriormente, definiremos o que são arquétipos e o que é a jornada do herói. Essa explicação é apresentada com o intuito de esboçar a construção e ressignificação do protagonista para um vilão. Por fim há os resultados dos estudos sobre a perversão do humor na cultura pop, observando como esse fenômeno enaltece o anti-herói, apontando como evidências para essa hipótese pontos que permeiam desde a corporeidade até comportamentos considerados inadequados do ponto de vista moral. Guimarães (2012, p.12) acrescenta que essa abordagem metodológica: “caracteriza, analisa e observa diálogos entre as narrativas gráficas e cinematográficas, de modo a averiguar as alquimias que marcam o trajeto das referidas imagens.” Essas explicações são usadas para discutir e comparar as várias posições que se entrechocam dialeticamente, aplicando a argumentação apropriada à natureza do trabalho. Severino (2002, p. 83) também esclarece a respeito da exigência da logicidade e da necessidade de clareza nessa divisão, para que não se limite a um critério puramente espacial: “não basta enumerar simetricamente os vários itens: é preciso que haja subtítulos portadores de sentido, estes títulos devem dar a ideia exata do conteúdo do setor”; o que nos levou a dividir a dissertação em três capítulos.




    No primeiro capítulo introduzimos o papel do palhaço do palco à película, logo após apresentamos a linha tênue entre os gêneros de comédia e tragédia. Na sequência, contextualiza-se: a semiótica, o universo de Batman e as adaptações de quadrinhos para o cinema; a jornada do herói; e os arquétipos para apontarmos em quais cenas a Sombra, o Pícaro e o Camaleão podem ser detectados em Coringa (2019). A seguir, aborda-se a metodologia adotada e os conceitos de adaptação, hibridação e imagem em ação. O capítulo é concluído com a inserção das críticas e premiações recebidas pelo filme.




    No segundo capítulo, abordamos pontos técnicos da obra, destacando aspectos como: características do estilo do diretor; o ator e a encarnação de um personagem; a dança e a semiótica gestual na performance. A seguir, decompomos a narrativa com o intuito de estudar todos os personagens, as relações interpessoais estabelecidas entre eles, seus figurinos e caracterizações físicas e psicológica. Na sequência, aborda-se as observações feitas sobre o uso da fotografia, cores e simbologia, a iluminação, técnicas de câmera, enquadramento, planos e cortes; além das novas tecnologias e elementos da pós-produção que podem ter sido usados para a composição de cenas. Por fim, apresentamos uma abordagem das poéticas visuais que envolvem os objetos em suas relações, significados e funcionalidade.




    No terceiro capítulo, retomamos brevemente os conceitos de simulacro e simulação para nos ajudar elucidar a respeito de quais máscaras sociais foram adotadas pelo personagem, bem como a hipótese de que essas máscaras possam ter sido conjecturadas com o intuito de promover um processo de humanização do vilão. Além disso, interpretamos a risada paradoxal do protagonista; consideramos as letras inseridas na trilha sonora; focalizamos nas estratégias e subversões ligadas ao espaço e ao tempo; e, finalmente, estabelecemos as relações dialógicas detectadas nos aspectos alegóricos da obra. No encerramento da pesquisa encontram-se as observações pessoais, a resposta para a hipótese levantada e o arcabouço completo que sustenta e embasa essas conclusões.
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    CAPÍTULO I O PALHAÇO DO PALCO À PELÍCULA




    No primeiro capítulo introduzimos o papel do palhaço do palco à película, logo após apresentamos a linha tênue entre os gêneros de comédia e tragédia. Na sequência, contextualiza se: a semiótica, o universo de Batman e as adaptações de quadrinhos para o cinema; a jornada do herói; e os arquétipos para apontarmos em quais cenas a Sombra, o Pícaro e o Camaleão podem ser detectados em Coringa (2019). A seguir, aborda-se a metodologia adotada e os conceitos de adaptação, hibridação e imagem em ação. O capítulo é concluído com a inserção das críticas e premiações recebidas pelo filme.




    Este estudo será embasado na semiótica, uma ciência originada no início do séc. XX, dedicada aos estudos dos símbolos. Há mais de uma corrente semiótica, as mais famosas são a peirceana e greimaseana. No geral, escolhe-se apenas uma dessas vertentes para analisar os signos, optamos pela primeira, que busca compreender os símbolos por meio da Tríade de Peirce (Representamen – Objeto – Interpretante), termos criados por Charles Sanders Peirce entre 1839-1914. Para esse autor, a semiótica era, enquanto doutrina formal, apenas um outro nome da ciência da lógica dos signos. Ela pertence a uma série de códigos que estão em transformação, a essa transformação é dado o nome de semiose. Desta forma, a semiótica peirceana procura sentidos em todos os tipos de linguagens possíveis, e precisa de modos de produção de sentidos aplicáveis a todo e qualquer fenômeno. Para Santaella e Nöth (2004), as extensões da noção de signo e suas possibilidades de leitura abrangem bem mais que os opostos comuns, tais como o claro e escuro:




    As extensões da noção de signo, essas misturas e classes de signos às quais elas dão origem, aos vários graus de semiose degenerada que comparecem nas variadas classes de signos de Peirce, que podem funcionar como ferramentas analíticas para o estudo dos diferentes graus de representação que vão da convencional, passando pela apresentação, quase-representação até chegar ao limite da presentificação, cujos exemplos vicejam nas artes, na música e na poesia. À luz desses conceitos peirceanos, não precisamos denegrir a representação ou apelar para uma pretensa crise da representação para fazermos jus aos fenômenos fragilmente representativos, tais como meras qualidades de cores, luzes, formas e sons no lusco-fusco das impressões com que nossa sensibilidade pode ser presenteada. À luz da semiótica peirceana o mundo não é visto em preto e branco, mal e bem, representação e antirepresentação, mas em uma sutileza de graus que se espraiam no contínuo. (SANTAELLA; NÖTH, 2004, p. 205-206)




    Fidalgo (1998, p. 09) esclarece a respeito da contemporaneidade do estudo semiótico: “Para alguém se dar conta de quão recente é a semiótica, basta abrir um qualquer dos manuais universitários da disciplina. Aí aparece invariavelmente a semiótica como criação científica do século XX”. A temática estudada por essa ciência, porém, não é recente. A reflexão semiótica parece ser tão antiga quanto o pensamento filosófico, indícios disso podem ser encontrados em afirmações clássicas como: “tudo é água”, “tudo é fogo”4 ou em pensamentos mais organizados, como os de Cassirer (1988, p. 25), que ao refletir a respeito da questão da linguagem, e concomitantemente a dos signos conclui que a relação entre esses estudos: [trad. nossa]: “tão antiga como a questão do ser”5. Porém, talvez o exemplo mais evidente seja o processo de concepção dialético da linguagem de Platão (1980, p. 74), pois o autor já afirmava que: “a palavra constitui um caminho para se alcançar o conteúdo significativo das ideias puras”. O método usado por Platão partia de quatro níveis de conhecimento do objeto: o nome, a definição, a imagem e a ciência. Fidalgo (1998) esmiúça e esclarece sobre esse procedimento:




    Sabe-se dialeticamente até ao conhecimento da sua essência, primeiro mediante a nomeação, segundo através da definição, isto é, explicando o significado pelo nome ao determiná-lo como a figura que tem as extremidades a uma distância perfeitamente igual do centro, terceiro pela imagem, seja pelo desenho que se traça na areia e que se apaga, seja pela forma que se molda num torno. Nenhuma destas formas de conhecimento alcança a verdadeira essência do círculo, pois que se situam no âmbito do devir e não do ser, mas só mediante elas se chega ao quarto nível do conhecimento, à ciência. O verdadeiro saber não é com efeito de natureza simbólica, mas só simbolicamente se acede a esse saber. (FIDALGO, 1998, p. 09)




    Ao analisar a relação entre símbolos e saberes, Todorov (1979 p. 65) elege Agostinho de Hipona como o “primeiro semiótico”, pois, para ele, as considerações do autor sobre os signos foram as primeiras a: “obedecer aos dois critérios que em seu ver delimitam a semiótica”, uma vez que, Agostinho: “estudava os signos em geral e não apenas os signos linguísticos”. Assim, Todorov (1979 p. 77) conclui que a análise agostiniana faz a distinção entre o sentido do processo de comunicação e do processo de significação em que: “um é o sentido vivido, o sentido que o locutor transmite ao ouvinte; esse é o sentido dizível. A dictio, por seu lado, aponta para o mero sentido semântico ou referente”. Embora Agostinho não tenha inventado a semiótica, ele se preocupava em compilar as teorias já existentes, sobretudo as doutrinas dos estoicos em relação aos signos. Outros exemplos dos primórdios das investigações semióticas podem ser encontrados em pensadores medievais, renascentistas e modernos, mas não estenderemos essa exposição pois nosso objetivo era salientar a antiguidade da temática semiótica e, simultaneamente, a profundidade de alguns estudos antigos sobre essa matéria para a comunicação.




    Apesar das relações estabelecidas anteriormente demonstrarem o uso da semiótica e atribuírem a sua autoria a outros pensadores, Peirce foi quem apresentou-se como o pioneiro da nova ciência. Trabant (1980, p. 14) alega que: “Só se pode considerar que uma disciplina científica tem existência oficial quando se dota a si mesma de insígnias institucionais como uma associação ou um jornal ou quando existem já institutos científicos com o nome dessa disciplina”. Para Peirce (2005 p. 43): “existe desde o princípio do século a proposta de uma teoria geral dos signos, essa proposta vem se realizando desde meados do século”. Atualmente, a realização tornou-se visível não só ao nível das publicações, mas também ao nível das instituições necessárias à identificação de uma ciência.




    Ao cria-la, sua intenção era esboçar a teoria dos signos ou semiótica: “traçar-lhe fragmentariamente os contornos, pois uma apresentação cabal seria à altura impossível em parte devido ao incipiente desenvolvimento da mesma”. Para Romanini (2015), a teoria semiótica da comunicação proposta por Peirce era realista e monista, embasada em uma metafísica que se afirmava a partir da análise das relações lógicas entre os aspectos dos signos, tendo a matemática como fonte de suas primeiras premissas. Logo, não admitia o dualismo que separa o sujeito do objeto, a mente do corpo ou o espírito da matéria. Como exemplifica no seguinte trecho:




    Sua natureza é transdisciplinar, pois o signo comunicativo é definido como meio por onde a informação passa e se desenvolve independentemente das ontologias regionais que criam as divisões das ciências. Sendo definida a partir da lógica das relações, sua existência não depende do surgimento de tecnologias ou processos historicamente determinados, como é o caso dos meios de Comunicação de massa que fizeram sua entrada na esfera das preocupações sociológicas a partir do século 19, ou das novas mídias interativas que ganham os holofotes nesta primeira metade do século 21. A contribuição de Peirce à Teoria da Comunicação ainda aguarda o seu devido reconhecimento. (ROMANINI, 2015, p. 35)




    Na semiótica peirceana, o conceito de informação se relaciona com um dos tipos de signos do saber: o símbolo, que não envolve apenas outros elementos além da informação, pois o discurso verbal é entremeado de outros tipos de signos, além do símbolo. Foi adicionada uma grade de diferentes funcionamentos sígnicos a esta definição de signo, a mais conhecida é a tríade: ícone (quali-signo), índice (sin-signo) e símbolo (legi-signo). A respeito da diferenciação entre eles, Santaella e Nöth (2004) esclarecem:




    Se o signo em si mesmo é uma qualidade, quali-signo, em relação ao objeto a que ele se assemelha, esse signo só pode funcionar como ícone que sugere e em relação ao interpretante que ele está apto a produzir, o quali-signo icônico só pode ser um rema, signo hipotético ou conjectural. Se o signo em si mesmo é um existente, sin-signo, em relação ao objeto que ele indica esse signo funciona prioritariamente como um índice e em relação ao interpretante que ele está apto a produzir, o sin-signo indicial será interpretado como um discente, signo de existência concreta. Se o signo em si mesmo é um legi-signo, em relação ao objeto que ele representa na classificação dos signos de Peirce, esse signo funcionará como símbolo e em relação ao interpretante que deve produzir, o legi-signo simbólico será interpretado como um argumento, princípio de seqüência, como por exemplo o efeito de significação que este parágrafo produz na mente daquele que nos lê. (SANTAELLA; NÖTH, 2004, p. 193)




    Quais linguagens ou signos podem ser observados e qualificados por meio dessa tríade? De acordo com Morris (1970 p. 43-44) literalmente todos, pois o uso da semiótica enquanto linguagem da ciência: “[trad. nossa: implica não só o estudo da sua estrutura formal (sintaxe), mas também a sua relação com os objetos designados (semântica) e com as pessoas que a fazem]”. 6 O autor acrescenta que cabe à semiótica fornecer os signos relevantes e os princípios para levar a cabo este estudo. Desse modo, essa ciência disponibilizaria uma teoria geral que poderia ser usada em qualquer espécie de linguagem ou signo. Santaella e Nöth fazem um panorama das consequências da definição de semiose como via explicativa da comunicação:




    A partir dessa definição [do signo de Peirce] alguns aspectos da tríade podem ser colocados em relevo, o saber: (a) o signo é determinado por um objeto, isto é, o objeto causa o signo, mas (b) o signo representa o objeto e, por isso mesmo, é um signo, (c) o signo só pode representar o objeto parcialmente e (d) representar o objeto significa que o signo é capaz de afetar uma mente, isto é, produzir um certo efeito nessa mente, (e) esse efeito é chamado de interpretante do signo; (f) o interpretante é imediatamente devido ao signo e mediatamente devido ao objeto, quer dizer, (g) é o objeto que determina o interpretante, mas somente o pode determinar pela mediação do signo”. (SANTAELLA; NÖTH, 2004, p. 168-169)




    Santaella e Nöth (2004, p. 198-199) afirmam que a semiótica é: “uma teoria complexa e multifacetada da representação. […] A despeito de sua complexidade, a representação é apenas uma face de um conceito mais geral que é o conceito de mediação.” Segundo os autores, para alcançar a compreensão de todas essas noções, faz-se necessário entender as definições e classificações peirceanas dos signos genuínos. Por ter baseado sua semiótica na fenomenologia, Peirce (2005) pôde estender a noção de signo tão longe, de modo a considerar como signos também os fenômenos que não são inerentemente triádicos, isto é, fenômenos de secundidade e de primeiridade. A imagem de síntese como um tipo de signo icônico, pode ser vinculado à terceiridade, delimitada pela relação que estabelece com outros tipos sígnicos na produção de sentido. Desse modo, mesmo uma ação ou reação meramente diádica pode funcionar como signo tão logo encontre um intérprete.




    A distinção entre o interpretante e o intérprete é importante porque, como Morris (1970, p. 53) alega: “O intérprete de um signo é um organismo; o interpretante é o hábito do organismo de responder, por causa do veículo do signo, a objetos ausentes, que são relevantes para uma situação problemática presente, como se estivessem presentes”. No que cerne o movimento dos signos/interpretantes, dos ensaios de Peirce, destacam-se para este estudo as afirmações de que: não há como pensar sem signos; e a de que a cognição é uma relação triádica envolvendo o sujeito e o objeto mediada pelo signo. Assim, a compreensão desses conceitos e o uso da semiótica peirceana se tornam ferramentas úteis para confirmar a hipótese levantada nesta dissertação. A seguir, remontamos as origens do modelo de narrativa no qual o corpus desta análise está inserido, as Histórias em Quadrinho.




    1.1 AS HISTÓRIAS EM QUADRINHOS DA DC E A ORIGEM DE BATMAN




    Qual foi a primeira civilização a usar esquemas de figuras dispostas em sequências para compor narrativas? Ao menos cronologicamente, mesmo perante a tantos avanços tecnológicos, ainda não há um consenso científico sobre qual foi a primeira cultura a usá-los. De acordo com Grimal (2012) a dificuldade em datar esse pioneirismo ocorre porque, embora a ideia original de retratar o que se via ou pensava em figuras sequenciais seja comumente ligada aos murais gregos ou hieróglifos egípcios, exemplos rudimentares desses modelos de narrativas já podiam ser encontrados em pinturas rupestres espalhadas em diferentes áreas do globo, as quais parecem ter surgido mutuamente em culturas distintas. Mesmo após milhares de anos, elas continuam sendo uma maneira efetiva para transmitir mensagens, pois o método que atualmente conhecemos como histórias em quadrinhos, ou HQs, são embasados nesses modelos primordiais.




    FIGURA 1 – The Yellow Kid (1896)
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    Fonte: ZIATO, 2017.




    Diferente do exemplo anterior, o pioneirismo das HQs tem origem e autor estabelecidos. No que se refere ao material impresso, a Comic Cuts de A. Harmsworth, lançada em 17 de maio de 1890, ainda no formato de jornal, é considerada a primeira do gênero. Entretanto, para quem determina o balão de fala como o principal elemento e descarta tudo que não o apresenta, fora Richard Outcault, autor de The Yellow Kid (1896), o primeiro autor de uma HQ. Recorrendo a criatividade, esse ilustrador usava até mesmo a roupa dos personagens como espaço válido para inserir suas mensagens (FIGURA 1).




    Até 1934 as histórias em quadrinhos eram publicadas primeiramente em jornais, para só depois serem compiladas em revistas a parte. Esse cenário só foi modificado no ano seguinte, graças ao major W. Wheeler-Nicholson, autor da primeira revista de quadrinhos independente. A primeira coletânea de HQs apresentava o formato tabloide, ela foi batizada de Fun The Big Comics Maganize (1935). Em seguida, o escritor inovou mais uma vez criando um formato próprio para seus volumes, o modelo reduzido recebeu o nome de New Comics (1936), e, é bem mais próximo da atual referência de HQs, que possui 17 x 26 cm.




    FIGURA 2 – A primeira HQ de Batman
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    Fonte: DC Fandom, 2020.




    Em 1937, Nicholson deu início a história da companhia que se tornaria uma das maiores editoras do ramo: a Detective COMICS (a.k.a. DC). O primeiro herói a surgir nessas páginas foi o Superman; apesar das cores saturadas, o foco dessas histórias em quadrinhos não eram as crianças, mas sim outro público, como explica Guimarães (2013, p. 24), as HQS são: “narrativas com enredos longos e complexos, direcionadas ao público adulto, no formato de arte sequencial em quadrinhos, que seriam equivalentes a um romance tradicional”. Graças a esse foco menos juvenil, o movimento acabou sendo censurado por associações de pais e movimentos religiosos, tornando a cultura dos gibis tão marginalizada quanto o próprio cinema em seu início. Segundo Teixeira (2017), o Brasil também teve um importante papel na divulgação desse mercado, pois a primeira Exposição de Histórias em Quadrinhos do mundo ocorreu em 18 de junho de 1951, na cidade de São Paulo, SP.




    Bill Finger e Bob Kane foram incumbidos de criar um super-herói que fizesse tanto sucesso quanto o Superman. Assim, em 27 de maio de 1939, surge a primeira edição de Batman. Quem comprou a HQ por poucos centavos (FIGURA 2), não poderia imaginar que anos mais tarde ela seria avaliada em U$: 1.075.000,00 (2021). A história de Batman apresenta um super-herói que defende a cidade do crime durante a noite, mas que, assim como Clark Kent, também tem uma identidade secreta. Bruce Wayne é um jovem que viu os pais serem assassinados por dinheiro, por isso, vê toda a herança que possui como luxos fúteis incapazes de trazê-los de volta, para sanar sua frustação ele combate o mal lutando contra todos os bandidos que vê, talvez com o intuito de evitar que o destino de outras crianças seja como o seu. Uma atuação dúbia, pois, embora haja o lado altruísta, essas ações também perpetuam a vingança de Batman, uma vez que, os golpes e socos por ele deferidos, não são usados exclusivamente contra os algozes de seus pais, mas sim contra outros criminosos quaisquer, que talvez, nem sequer chegariam a ser os de alguém.




    FIGURA 3 – A piada mortal (1988)
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    Fonte: GOMES; AVILA (2019)




    A inspiração mais clara para obra, é a história em quadrinhos A Piada Mortal (1988) de Alan Moore (FIGURA 3). A HQ também aborda uma história de origem, criando uma versão de Coringa antes de se transformar em um vilão. Segundo Gomes e Avila (2019, p. 01): “Em pequenos flashbacks, descobrimos que antes de ser o principal rival do Batman, ele era um comediante fracassado, que só conseguia fazer sua esposa rir”, em Coringa (2019): “Arthur passa pelo mesmo dilema, já que as piadas que anota em seu caderno não fazem sucesso durante sua apresentação”. Como nós mencionamos no prefácio, não nos ateremos apenas à história de Batman, uma vez que o entendimento e análise da obra não dependem de esmiuçar essa trama, posto que o filme apresenta um projeto de origem, que pode ser apreciado mesmo sem nenhum conhecimento de sua base nas artes gráficas. Assim, prosseguiremos para os parâmetros semióticos e a metodologia usados na análise que será apresentada no subcapítulo três.




    1.2 A LINHA TÊNUE ENTRE OS GÊNEROS DE COMÉDIA & TRAGÉDIA




    Por que rimos do infortúnio alheio? Para responder a essa questão, recorremos a autores que tratam do tema. De acordo com Maquiavel (2008), a fortuna é uma das formas de adquirir poder, ao contrário da virtu, na qual se conquista o poder por mérito, a primeira provém de heranças. Logo, o infortúnio seria a ausência desta, ou seja, uma falta de sorte que precede a existência do indivíduo. Ainda segundo o autor, o azar independe da origem de cada um, e, nem mesmo o homem mais rico é completamente imune a ele, por isso, para os menos aventurados, ver alguém que dispõe de todas as ferramentas capitais fracassar pode ser irônico e engraçado. Ao rir da falta de sorte alheia, de certa forma, nos sentimos sortudos, aliviados por não sermos nós a errar. Bergson (2018) vai além, alegando que o riso age como uma sanção, que atua como uma ferramenta do controle social. Assim, quem comete algum ato visto socialmente como humilhante erra, e esse erro será punido com gargalhadas provenientes dos que não erraram.




    Desse modo, o palhaço promove o riso porque, durante sua apresentação, demonstra-se inapto a agir de acordo com as normas culturalmente estabelecidas. Para Oracull (2019): “Há um abismo lógico entre o comportamento que seria esperado diante de uma situação e o e o comportamento que o espectador observa de fato.” O tipo de performance utilizado por esses artistas é proveniente da comédia, que tem como principal característica o engano. Em peças clássicas de comédia o protagonista é enganado o tempo todo. E as risadas da plateia aumentam na mesma medida em que o nível de percepção e/ou ações do palhaço se afastam da realidade.




    Guénoun (2004, p. 156) argumenta sobre a importância da inserção do público na cena alegando que: “É preciso trazer os homens para a cena. Não sua imagem, mas as suas singularidades e seus grupos, efetivamente, vivos. É preciso abrir as cenas à vinda daqueles que foram delas banidos: os ditos não-atores, os não-artistas”. Bordwell (1989) ressalta que o público atua na narrativa como um observador invisível, uma espécie de voyeur que contempla a história, mas não pode interferir em seu percurso. Para Rancière (2009, p. 03): “apesar de não poder modificar o que vê, a obra modifica quem a vê”, desse modo, “a participação do público extrapola a contemplação, que atua como entidade difusa capaz de ter concepções acerca do enunciado e enunciação, do invisível e dizível realizando assim, a partilha do sensível”, ou seja, (com)partilhar os sentimentos dos personagens embasados naquilo que sentem.




    A comédia é um modelo de espetáculo que surgiu na Grécia antiga, onde o teatro era utilizado como ferramenta de controle social, distraindo e educando os cidadãos de acordo com o que os gregos achavam correto. Essa também foi a sociedade responsável por cunhar o termo bárbaro, uma palavra derivada da onomatopeia “blá, blá, blá”, desse modo, os bárbaros seriam aqueles que falam em blablabês. No geral, qualquer língua que não fosse inteligível ao povo grego, era considerada por eles como uma língua inferior. Mas o preconceito e ojeriza dessa civilização não se limitavam apenas a idiomas externos, abrangendo também, a falta de clareza em ideias dos cidadãos, por isso, até mesmo filósofos, reconhecidos como padrões de seres civilizados, brigavam entre si. A obra As nuvens de Aristófanes, é prova dessas desavenças.




    Trata-se de uma sátira criada para ridicularizar Sócrates, que causava incomodo por não se adequar no perfil que um estudioso grego deveria ter, ao menos de acordo com o que fora pré-estabelecido por sofistas. O mestre de Platão não escrevia, mas adorava fazer perguntas para quem dizia saber muito sobre um tema, ou seja, além de nunca apresentar respostas para as questões que levantava ele ainda terminava as discussões debochando, alegando só saber que nada sabia. Essa abordagem deixava os adversários desconfortáveis, pois, provocava risos em debates filosóficos, os quais eram levados muito a sério na época. A graça para o público que assistia poderia ser ver os oponentes perderem a discussão para alguém que nada sabia. O incômodo foi tanto, que Sócrates foi convidado a beber uma taça de cicuta, um veneno comum da época, encerrando de uma vez por todas seus questionamentos. Por uma ironia do destino, séculos depois, poucos sabem sobre os sofistas, que julgavam deter o saber e ridicularizavam aqueles que ousassem pensar de forma diferente, enquanto a premissa de Sócrates ainda rende boas argumentações.




    Três gerações mais tarde, Aristóteles (2015), discípulo de Platão, teorizaria a Arte Poética, diferenciando a comédia da tragédia. A segunda dedica suas narrativas a heróis, homens extraordinários, que eram retratados como protagonistas em obras como Odisseia e Ilíada de Homero (2015). Enquanto a primeira trata essencialmente sobre pessoas comuns da polis, considerados indivíduos inferiores. Segundo Fábio Braga (2012) essa alegação pode ser comprovada através da:




    [...] divisão dos júris que analisavam os espetáculos durante os antigos festivais de Teatro, na Grécia. Ser escolhido como jurado de tragédia era a comprovação de nobreza e de representatividade na sociedade. Já o júri da comédia era formado por cinco pessoas sorteadas da plateia. A importância da comédia era a possibilidade democrática de sátira a todo tipo de ideia, inicialmente política. Assim como hoje, em seu surgimento, ninguém estava a salvo de ser alvo das críticas da comédia: governantes, nobres e nem ao menos os deuses, como pode ser visto, por exemplo, no texto As Rãs, de Aristófanes. (BRAGA, 2012, p. 01)




    Em Coringa (2019) essas críticas podem ser dirigidas à desigualdade social em Gotham. Na obra, Arthur Fleck é surrado, humilhado, ameaçado e forçado por meio da violência até reagir. A reação desencadeada é igualmente violenta; contudo, indagamos: por quê, mesmo perante a cenas tão viscerais quanto os assassinatos de Randall e Murray, o público tende a permanecer atento à tela? O conteúdo do prof. Dr. Henry Bugalho, em seu canal no Youtube (2020) afirma que há um: “fascínio humano pela brutalidade, principalmente quando é com o outro, que causa choque e admiração”. Talvez por esse motivo, seja difícil desviar o olhar quando contemplamos uma obra que trata de dor e sofrimento, mesmo cientes de que aquilo não é real. Semelhante a gargalhada, a soltamos quando não somos nós a errar. Esse senso de justiça parte do imaginário coletivo humano, por meio dele, partilhamos representações primordiais chamadas de arquétipos, as quais serão detalhadas no tópico seguinte.




    1.3 OS ARQUÉTIPOS




    A etimologia de arquétipo parte da palavra em grego archetypus, embora o termo seja comumente atribuído aos estudos de 1919 de Carl Jung, discípulo de Freud, seu uso já se encontrava em estudos mais antigos, tais como os de Filo Judeu (1561, p. 31)7, significando à “imagem do homem”, e nos estudos de Filaletes (1741, p. 05)8: “O criador do mundo não fez essas coisas diretamente a partir de si mesmo, mas copiou-as de outros arquétipos”, essa origem remonta escrituras gregas, onde Deus era denominado como a luz arquetípica, ou seja, um molde para as demais criações. No prefácio de sua obra, Jung apresenta outros exemplos do uso do termo com intuito de reforçar o fato de que não fora seu criador:




    A pesquisa mitológica denomina-as “motivos” ou “temas”; na psicologia dos primitivos elas correspondem ao conceito das représentations collectives de LevyBrühl e no campo das religiões comparadas foram definidas como “categorias da imaginação” por Hubert e Mauss. Adolf Bastian designou-as bem antes como “pensamentos elementares” ou “primordiais”. A partir dessas referências torna-se claro que a minha representação do arquétipo – literalmente uma forma preexistente não é exclusivamente um conceito meu, mas também é reconhecido em outros campos da ciência. (JUNG, 2000, p. 15)




    Entretanto, esses ensinamentos primitivos tratavam de arquétipos diferentes dos de Jung (2020, p. 16), o autor alega que: “Para aquilo que nos ocupa, a denominação é precisa e de grande ajuda, pois nos diz que, no concernente ao conteúdo do inconsciente coletivo”, ou seja, “estamos tratando de tipos arcaicos - ou melhor - primordiais, isto é, de imagens universais que existem desde os tempos mais remotos.” Para o autor, o significado mais adequado seria a representação coletiva. Constituir o que é uma representação coletiva pode ser um trabalho complexo, uma vez que conceitos mudam de sociedade para sociedade, dado que fatores como cultura e a época podem mudar completamente nossas perspectivas acerca do mundo. Para afunilar melhor sobre como essa representação funciona, Jung distingue entre constituição e o inconsciente:




    [...] uma parte da psique que pode distinguir-se de um inconsciente pessoal pelo fato de que não deve sua existência à experiência pessoal, não sendo, portanto, uma aquisição pessoal. Enquanto o inconsciente pessoal é constituído essencialmente de conteúdos que já foram conscientes e no entanto desapareceram da consciência por terem sido esquecidos ou reprimidos, os conteúdos do inconsciente coletivo nunca estiveram na consciência e, portanto, não foram adquiridos individualmente, mas devem sua existência apenas à hereditariedade. [...] o inconsciente pessoal consiste em sua maior parte de complexos, o conteúdo do inconsciente coletivo é constituído essencialmente de arquétipos. (JUNG, 2000, p. 16)




    Os arquétipos ajudam a satisfazer algumas das principais necessidades do inconsciente, tais como a estabilidade, a independência, a realização e o desejo de pertencer a um grupo. Assim, o conceito de arquétipo, constitui um correlato indispensável da ideia do inconsciente coletivo, que indica a existência de determinadas formas na psique, as quais estão presentes em todo tempo e em todo lugar. Sobre a ancestralidade das imagens, Didi-Huberman (2008, p. 32) afirma:




    [...] Diante de uma imagem – tão antiga quanto seja – o presente não cessa jamais de reconfigurar-se mesmo que a dissolução do olhar não tenha cedido de todo ao lugar do costume instaurado pelo especialista. [...] Diante de uma imagem – tão recente quanto seja – o passado não cessa nunca de se reconfigurar, dado que esta imagem só devém pensável numa construção da memória, quando não da obsessão. [...] Diante de uma imagem temos humildemente que reconhecer que provavelmente ela nos sobreviverá, que diante dela nós somos o elemento frágil, o elemento de passagem e que diante de nós ela é o elemento do futuro, o elemento da duração. [...] A imagem muitas vezes tem mais de memória e mais de porvir que o ser que a olha. (DIDIHUBERMAN, 2008, p. 32)




    Vogler (2016, p. 91) complementa, assinalando que os arquétipos constituem: “uma linguagem de personagem extremamente flexível. Constituem uma maneira de compreendermos qual função um personagem desempenha num determinado momento da história”. Dominá-los auxilia escritores a se libertar dos estereótipos, “e dar aos personagens mais verdade psicológica e maior profundidade”. Por isso, eles podem ser usados na composição de personagens que são: “ao mesmo tempo, indivíduos únicos e símbolos universais das qualidades que formam um ser humano completo. Podem ajudar a dar uma verdade e realidade psicológicas a histórias e personagens, fiéis à antiga sabedoria dos mitos. Trata-se de formas onipresentes, definidas no coletivo e enraizadas no subconsciente humano, sendo comum a todos os indivíduos. Por isso, estão intrinsicamente relacionados ao mito, como esclarece Jung (2000):




    O significado do termo “archetypus” fica sem dúvida mais claro quando se relaciona com o mito, o ensinamento esotérico e os contos de fadas. O assunto se complica, porém, se tentarmos fundamentá-lo psicologicamente. Até hoje os estudiosos da mitologia contentavam-se em recorrer a ideias solares, lunares, meteorológicas, vegetais etc. O fato de que os mitos são, antes de mais nada, manifestações da essência da alma foi negado de modo absoluto até nossos dias. O homem primitivo não se interessa pelas explicações objetivas do óbvio, mas, por outro lado, tem uma necessidade imperativa, ou melhor, a sua alma inconsciente é impelida irresistível mente a assimilar toda experiência externa sensorial a 8. (JUNG, 2000, p. 17)




    Assim, compreendemos que o homem primitivo criava mitos para justificar o que não podia explicar, ou não entendia completamente. Assim, podem ter surgido deuses heróis, super-homens capazes de controlar tudo o que não poderíamos conter. É válido ressaltar que não se trata de definições fixas com restrições físicas, como altura, cor de pele ou outros fatores estéticos. Borba e Lesnovski (2020 a) esclarecem a respeito da mutabilidade dos significados: “Acontece que significados não são como pegadas no solo da lua. Significados estão muito mais para pegadas na areia da praia: mudam ou somem com certa rapidez”. Ou seja, não há cânones para arquétipos primordiais, por isso eles podem se alterar de nação para nação.




    Jung foi o primeiro estudioso a dividir os arquétipos em 12 grupos primários, embasados nas motivações básicas humanas. Com o intuito de ampliar a compreensão a respeito das distinções desses modelos, elaboramos uma tabela única (TABELA 1) contendo o nome atribuído, um resumo das principais características, temores e lados sombrios destes:




    01 TABELA 1 – Os 12 arquétipos junguianos




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	



          	

            ARQUÉTIPOS


          



          	

            CARACTERÍSTICAS


          



          	

            TEMORES


          



          	

            LADO SOMBRIO


          

        




        

          	

            OS 12 ARQUÉTIPOS JUNGUIANOS


          



          	

            Tolo


          



          	

            Boêmio e espontâneo, objetiva gozar a vida como ela é.


          



          	

            A falta de estímulos e a sensação de não estar vivo.


          



          	

            Glutão e preguiçoso - impulsivo e sem qualquer senso de dignidade.


          

        




        

          	

            Amante


          



          	

            Romântico e fraternal, governa todos os tipos de amor.


          



          	

            Estar só e perder o amor que conquistou.


          



          	

            Sedutores e viciados em sexo - cegos pela paixão ou autodestrutivos quando desiludidos.


          

        




        

          	

            Cuidador


          



          	

            Altruísta, movido pela compaixão e generosidade.


          



          	

            Transformar-se em algo que não gosta através do egoísmo.


          



          	

            Mártir sofredor que manipula e aqueles à sua volta com o sentimento de culpa.


          

        




        

          	

            Inocente


          



          	

            Espontâneo e confiável, alegra-se em uma vida simples.


          



          	

            O abandono, o que o leva a buscar segurança.


          



          	

            Dependentes, não veem ou negam suas fraquezas óbvias.


          

        




        

          	

            Homem comum


          



          	

            Ser igual a todos, mesmo que tenha poder aquisitivo.


          



          	

            Ser considerado diferente.


          



          	

            Não possui.


          

        




        

          	

            Governante


          



          	

            Benevolente e justo, busca por ordem e estrutura para seus súditos.


          



          	

            Ser deposto.


          



          	

            Tiranos, dominadores, bane do reino qualquer opositor para ganhar controle absoluto.


          

        




        

          	

            Sábio


          



          	

            Explorador da verdade, sente prazer no conhecimento.


          



          	

            Ter construído sua sabedoria em bases falhas, como bibliografias desatualizadas.


          



          	

            Juiz frio, racional, dogmático e desnecessariamente rígido.


          

        




        

          	

            OS 12 ARQUÉTIPOS JUNGUIANOS


          



          	

            Mágico


          



          	

            Transformador e idealizador, busca fazer sua própria visão da realidade.


          



          	

            Ter construído sua sabedoria em bases falhas, como bibliografias desatualizadas.


          



          	

            O feiticeiro, que se menospreza ou a outrem.


          

        




        

          	

            Herói


          



          	

            Resiliente e corajoso, gosta de desafios e vê a crise como uma oportunidade.


          



          	

            Não encontrar um propósito para perseguir.


          



          	

            Percebe todos como oponentes e age de maneira maquiavélica.
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